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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC 
NÃO CARACTERIZADA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA. PROVA NOVA. NÃO OCORRÊNCIA 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. UTILIZAÇÃO DO INSTRUMENTO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
INVIABILIDADE.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória, ajuizada com fulcro no art. 966, V ou VII, do 
CPC/2015, com vistas a rescindir acórdão proferido na Apelação Cível 5004542- 
70.2018.4.04.9999.
2. Informam os autos que, "no julgado rescindendo, por unanimidade, foi negado provimento à 
apelação da requerente no ponto relativo à averbação de atividade rural no período de 
10/12/1974 a 04/09/1985 e à consequente concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 
contribuição desde a DER (5-4-2016), objeto da pretensa rescisão" (fl. 1.856, e-STJ).
3. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente fundamentada, a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não podendo o acórdão ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.
4. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses taxativas de 
rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do CPC/2015), em virtude da 
proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança jurídica.
5. Logo, para justificar a procedência da demanda rescisória nos termos do art. 966, V, do 
CPC/2015, a violação a lei deve ser de tal modo evidente que afronte o dispositivo legal em sua 
literalidade, o que não ocorreu na hipótese em exame, não se admitindo, portanto, a mera ofensa 
reflexa ou indireta.
6. E ainda, a prova nova apta a aparelhar a Ação Rescisória, fundada no art. 966, VII, do 
CPC/2015, diz respeito àquela que, já existente à época da decisão rescindenda, era ignorada 
pelo autor ou dela não pôde fazer uso, por motivos alheios à sua vontade, apta, por si só, de lhe 
assegurar pronunciamento jurisdicional distinto daquele proferido, situação aqui não verificada.
7. In casu, a Corte de origem pontuou que "não se trata, evidentemente, de documento novo ou 
desconhecido – até porque expedido durante o trânsito da ação rescindenda – que seja apto a 
ensejar instrução processual pela via da ação rescisória, tampouco garante, por si só, novo 
pronunciamento judicial sobre a questão, tendo em vista que coincide com períodos posteriores, 
durante o qual foi reconhecido o trabalho rural alegado" (fl. 1.862, e-STJ).
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8. Nesse contexto, alterar a convicção formada pelo Tribunal a quo, a fim de reconhecer a 
existência de prova nova e ofensa à norma jurídica na espécie, demanda revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável Recurso Especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 do STJ, in verbis: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
9. Saliente-se que a Ação Rescisória não é instrumento processual apto a corrigir eventual 
injustiça da decisão rescindenda, má interpretação dos fatos, reexaminar as provas ou 
complementá-las.
10. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 2.02902.034, e-STJ) que conheceu 

do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial, tão somente quanto à 

afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

A parte agravante sustenta, em suma (fl. 2.041, e-STJ):

Ora, deixou o v. acórdão de apreciar os documentos que ensejam 
o início de prova material, juntamente com a prova oral produzida, que 
comprovam a qualidade a atividade de rural da autora.

Veja que o Tribunal ao não apreciar o arcabouço fático cerceou o 
direito da recorrente, em violação ao art. 1.022 II do CPC, pois, o mero reexame 
não pode ser confundido com revaloração jurídica, QUE SÃO QUESTÕES 
DIFERENTES, e que ensejam sem dúvidas, a interposição do Recurso 
Especial.

No mais, a análise do da negativa da prestação jurisdicional não 
implica no reexame de provas porque o próprio Superior Tribunal de Justiça 
reconheceu em outro recurso especial à violação, sendo que, no AgInt nos EDcl 
no AREsp 1343785/RJ o Ministro Raul Araújo determinou o retorno dos autos 
ao Tribunal de Origem para que o esse se manifestasse quanto ao ponto omisso 
indicado nos aclaratórios, uma vez que a ausência de manifestação sobre 
questão relevante para o julgamento da causa, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração, constitui negativa de prestação jurisdicional

Defende que não incide a Súmula 7/STJ à hipótese em exame. 

Argumenta (fls. 2.043-2.044, e-STJ):

(...), HÁ EVIDENTE ofensa a norma violada, pois, o acórdão ao 
decidir pela inexistência de prova material, afronta ao art. 55, parágrafo 3ª da lei 
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8.13/91, e entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, notadamente 
no Tema 638 e consequentemente na Súmula 577, ambos do STJ, uma vez que 
é reconhecido o início de prova que não precisa ser contemporâneo ao período 
de carência, portanto, perfeitamente cabível a interposição da ação rescisória 
consubstanciada no inciso V do artigo 966 do CPC, não restando alternativa a 
autora.

De acordo com o §5º do art. 966 do CPC, cabe ação rescisória, 
embasada no inciso V, contra decisão baseada em enunciado de súmula ou 
acórdão proferido em julgamento de casos repetitivos que não tenha considerado 
a existência de distinção entre a questão discutida no processo e o padrão 
decisório que lhe deu fundamento.

No caso em tela, a decisão proferida pela Turma Suplementar do 
Paraná, violou o art. 55, §3º da lei 8.213/91 que já teve interpretação realizada 
pelo STJ no recurso repetitivo – Tema 638, que deixa nítido a desnecessidade 
de contemporaneidade do início de prova material, ensejando a Súmula 577 do 
STJ, (...)

(...)
Ademais, a ação rescisória não foi interposta tão somente com 

base em documento novo, mas, principalmente pela violação ao artigo 966, 
inciso V do CPC:

quando violar, manifestamente, norma jurídica, e não somente 
quanto a violação ao inciso VII, quando surgir nova prova.

Portanto, o mero reexame da prova não pode ser confundido com 
valoração e admissibilidade da prova, que são questões diferentes e que 
ensejam, sem dúvida, a interposição de recurso especial.

Tem-se que houve violação de norma jurídica a ensejar a 
presente ação rescisória com o intuito de ser reconhecimento os documentos 
apresentados como início de prova material (Certidão de Nascimento com a 
profissão de lavrador do genitor), a ser corroborado pela prova testemunhal.

Ao final, requer "o recebimento do presente Agravo Interno para que 

seja admitido o recurso especial, para rescindir o acórdão objeto da presente ação 

rescisória, alterando o julgado para conceder a aposentadoria a parte autora." (fl. 

2.047, e-STJ).

Não houve impugnação.

É o Relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. VIOLAÇÃO 
MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA. PROVA NOVA. NÃO 
OCORRÊNCIA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. UTILIZAÇÃO DO 
INSTRUMENTO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória, ajuizada com fulcro no art. 966, V 
ou VII, do CPC/2015, com vistas a rescindir acórdão proferido na Apelação 
Cível 5004542- 70.2018.4.04.9999.
2. Informam os autos que, "no julgado rescindendo, por unanimidade, foi 
negado provimento à apelação da requerente no ponto relativo à averbação de 
atividade rural no período de 10/12/1974 a 04/09/1985 e à consequente 
concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde a 
DER (5-4-2016), objeto da pretensa rescisão" (fl. 1.856, e-STJ).
3. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, visto que a 
Corte de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e 
amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado, não podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque 
contrário aos interesses da parte.
4. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses 
taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do 
CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa julgada e do princípio 
da segurança jurídica.
5. Logo, para justificar a procedência da demanda rescisória nos termos do art. 
966, V, do CPC/2015, a violação a lei deve ser de tal modo evidente que 
afronte o dispositivo legal em sua literalidade, o que não ocorreu na hipótese em 
exame, não se admitindo, portanto, a mera ofensa reflexa ou indireta.
6. E ainda, a prova nova apta a aparelhar a Ação Rescisória, fundada no art. 
966, VII, do CPC/2015, diz respeito àquela que, já existente à época da decisão 
rescindenda, era ignorada pelo autor ou dela não pôde fazer uso, por motivos 
alheios à sua vontade, apta, por si só, de lhe assegurar pronunciamento 
jurisdicional distinto daquele proferido, situação aqui não verificada.
7. In casu, a Corte de origem pontuou que "não se trata, evidentemente, de 
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documento novo ou desconhecido – até porque expedido durante o trânsito da 
ação rescindenda – que seja apto a ensejar instrução processual pela via da ação 
rescisória, tampouco garante, por si só, novo pronunciamento judicial sobre a 
questão, tendo em vista que coincide com períodos posteriores, durante o qual 
foi reconhecido o trabalho rural alegado" (fl. 1.862, e-STJ).
8. Nesse contexto, alterar a convicção formada pelo Tribunal a quo, a fim de 
reconhecer a existência de prova nova e ofensa à norma jurídica na espécie, 
demanda revolvimento de matéria fática, o que é inviável Recurso Especial, à 
luz do óbice contido na Súmula 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
9. Saliente-se que a Ação Rescisória não é instrumento processual apto a 
corrigir eventual injustiça da decisão rescindenda, má interpretação dos fatos, 
reexaminar as provas ou complementá-las.
10. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 4 de agosto de 2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória, ajuizada com fulcro no art. 

966, V ou VII, do CPC/2015, com vistas a rescindir acórdão proferido na Apelação 

Cível 5004542-70.2018.4.04.9999.

Informam os autos que, "no julgado rescindendo, por unanimidade, foi 

negado provimento à apelação da requerente no ponto relativo à averbação de 

atividade rural no período de 10/12/1974 a 04/09/1985 e à consequente concessão 

do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER (5-4-2016), 

objeto da pretensa rescisão" (fl. 1.856, e-STJ).

Conforme assentado na decisão monocrática, inexiste a alegada 

violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente fundamentada, a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não podendo o 

acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

Ademais, consoante entendimento do STJ, o magistrado não está 

obrigado a responder a todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos 

seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 

embasar a decisão, como ocorre na espécie.

No mais, o Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 

fáticas da causa, concluiu pela improcedência da Rescisória, sob os seguintes 

fundamentos (fls. 1857-1.862, e-STJ):

No caso, a autora alegou na inicial que o acórdão rescindendo 
incorreu em violação manifesta de norma jurídica (artigo 966, inciso V, do 
CPC), bem como a possibilidade de comprovação do direito alegado mediante 
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prova nova (artigo 966, inciso VII do CPC).
a) Violação manifesta de norma jurídica.

A ação rescisória não se presta a ser utilizada como sucedâneo 
recursal.

Não é possível a sua utilização, a pretexto de violação à norma 
legal, com o mero objetivo de reabrir o debate sobre questão expressamente 
decidida. A hipótese legal ensejadora do manejo da rescisória exige decisão 
manifestamente contrária à lei.

A seguir, transcreve-se a decisão proferida em grau recursal, no 
tocante ao período de atividade rural que a autora pretende ver reconhecido:

A controvérsia nos presentes autos cinge-se à possibilidade de 
averbação de atividade rural no período de 10-12-1974 a 4-9-1985 e ao 
reconhecimento da especialidade das atividades rurais, com a conseqüente 
concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde a 
DER (5-4- 2016).

DAS ATIVIDADES RURAIS 
Quanto à necessidade de recolhimento de contribuições 

previdenciárias, o interregno de atividade rural recebe norma específica contida 
no artigo 55, §2º, da Lei n° 8.213/91, que estipula a anistia das exações 
pretéritas. In verbis:

Art. 55, §2.º - O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, 
anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado 
independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, 
exceto para efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento.

Assim, o trabalho exercido em regime de economia familiar, em 
período anterior à Lei n° 8.213/91, gera o aproveitamento para fins de 
aposentadoria por tempo de serviço no regime geral da previdência social, 
independentemente do recolhimento de contribuições. Sempre, porém, 
permanece necessário o cumprimento da carência. Nesse sentido:

(...) Com relação ao tempo de serviço rural posterior à Lei de 
Benefícios (competência de novembro de 1991, conforme disposto no artigo 
192 do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social aprovado pelo 
Decreto n° 357/91), o seu aproveitamento fica condicionado ao recolhimento 
das contribuições previdenciárias correspondentes, de acordo com o artigo 39, 
inciso II, da Lei n° 8.213/91, e Súmula 272 do STJ.

No que diz com os meios de prova para comprovação do labor 
no campo, assim dispõe o artigo 106 da Lei n° 8.213/91, com a redação dada 
pela Lei n° 11.718/2008:

(...) Cumpre ressaltar ainda que o e. STJ firmou entendimento, 
em sede de recurso repetitivo, que não basta a prova exclusivamente 
testemunhal para a configuração do labor rural, sendo necessário início de prova 
material. É teor da ementa, que transitou em julgado em 18-5-2011:

(...) É de ressaltar ainda que, de acordo com a ampla e pacificada 
jurisprudência, não há necessidade de que o período de tempo de atividade rural 
seja evidenciado por documentos que informem, a cada ano civil, o seu 
exercício.
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Além disso, os documentos apresentados em nome de terceiros 
(sobretudo quando relacionados à titularidade dos pais ou do cônjuge do 
requerente), consubstanciam admitido início de prova material do trabalho rural 
em regime de economia familiar.

De fato, o artigo 11, §1º, da Lei n° 8.213/1991, define o regime 
de economia familiar como a atividade em que o trabalho dos membros da 
família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua 
dependência e colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. Em 
casos tais, geralmente os atos negociais do grupo parental são formalizados em 
nome do pai da família ou cônjuge masculino, que naturalmente representa a 
todos.

Tal entendimento foi plasmado na Súmula 73 desta Corte:
Admitem-se como início de prova material do efetivo exercício 

de atividade rural, em regime de economia familiar, documentos de terceiros, 
membros do grupo parental.

A respeito do "boia-fria", a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do Resp nº 1.321.493/PR em 10-10-2012, recebido 
pela Corte como recurso representativo da controvérsia, traçou as seguintes 
diretrizes:

(...) Como visto, o julgamento representativo de controvérsia 
firmou o entendimento de que a Súmula 149 daquela Corte se aplica também 
aos trabalhadores boias-frias. Sobressai do julgado que o rigor na análise do 
início de prova material para a comprovação do labor rural do boia-fria deve ser 
mitigado, de sorte que o fato de a reduzida prova documental não abranger todo 
o período postulado não significa que a prova seja exclusivamente testemunhal 
quanto aos períodos faltantes. Assim, é prescindível a apresentação de prova 
documental de todo o período, desde que o início de prova material seja 
consubstanciado por robusta prova testemunhal, devendo ser consideradas as 
dificuldades probatórias do segurado especial.

No caso dos autos, foram colacionados os seguintes documentos:
a) certidão de nascimento da autora, ocorrido em domicílio, com 

registro em 15-12-1962 e na qual consta a profissão dos pais como lavradores 
(evento 1, OUT6, fl. 9).

Ainda que a autora afirme que trabalhava na condição de 
bóia-fria, a verdade é que não trouxe aos autos nem um único documento 
contemporâneo ao período pleiteado que confirme ao menos o labor rural de 
seus pais (menos ainda sua própria condição de segurada especial). Apenas foi 
comprovado o labor rural de seus pais à época do nascimento da autora - o que 
não é suficiente para comprovar que a situação permaneceu a mesma por vinte e 
três anos. Bem por isso, tenho que a documentação apresentada não se mostra 
su?ciente para constituir início de prova material do labor rural no período. 
(Grifei) Ressalto a impossibilidade de reconhecimento de tempo rural com 
fundamento somente na prova testemunhal, nos termos do recurso 
paradigmático julgado pelo STJ, como já referido.

Nessa equação, conforme a fundamentação acima, deixo de 
reconhecer o labor rural pleiteado pela parte autora, não merecendo reparos a 
sentença no ponto."Examinando-se os termos do julgado, verifica-se que o 
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enfrentamento da questão relativa ao trabalho rural durante o lapso temporal 
compreendido entre 10/12/1974 a 4/9/1985, aconteceu mediante a análise da 
prova material existente, cuja conclusão foi de que no indigitado tempo inexistiu 
comprovação de atividade rural. O fundamento da decisão foi de que, exceto 
pela sua própria certidão de nascimento, a autora não acostou qualquer 
documento indicando atividade rural anterior ao contrato formalizado na CTPS.

Destaca-se que a conclusão do julgado não foi pela inviabilidade 
de complementação da prova material mediante testemunho idôneo. Ocorre que 
no período em questão, foi reputada ausente prova material minimamente 
contemporânea ao tempo de labor. Também não foi afirmada a necessidade de 
que a prova material tivesse abrangência total do período, pois, ao contrário, 
afirmou-se que "é prescindível a apresentação de prova documental de todo o 
período".

Nesse contexto, inviável reconhecer que existe afronta à norma 
legal.

O cabimento da Ação Rescisória com base em violação literal à 
disposição de lei somente se justifica quando a ofensa seja evidente, 
consubstanciada no desprezo do sistema jurídico (normas e princípios) pelo 
julgado rescindendo, não sendo, conforme jurisprudência reiterada desta Corte, 
meio adequado para corrigir suposta injustiça da sentença, apreciar má 
interpretação dos fatos, reexaminar as provas produzidas ou complementá-las.

b) Da prova nova.
Confira-se a previsão legal pertinente:
VII - obtiver o autor, posteriormente ao trânsito em julgado, 

prova nova cuja existência ignorava ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si 
só, de lhe assegurar pronunciamento favorável;

A parte instruiu a inicial com certidão de nascimento da filha, 
ocorrido em 06/08/1995, documento no qual ela e o marido foram qualificados 
como lavradores, certidão expedida em 12/09/2011 (evento 1, CERTNASC7).

Não se trata, evidentemente, de documento novo ou 
desconhecido - até porque expedido durante o trânsito da ação rescindenda - que 
seja apto a ensejar instrução processual pela via da ação rescisória, tampouco 
garante, por si só, novo pronunciamento judicial sobre a questão, tendo em vista 
que coincide com períodos posteriores, durante o qual foi reconhecido o 
trabalho rural alegado. Nesse sentido:

(...) Apesar disso, cumpre registrar que, sendo a negativa de 
reconhecimento do labor rural decorrente da ausência de prova, em tese, cabível 
novo requerimento ou nova ação mediante juntada de novos documentos, com 
base no quanto decidido no julgamento do REsp 1.352.721/SP, julgado pela 
Corte Especial do STJ em 16/12/2015, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho.

Assim, não configurada nenhuma das hipóteses legais que 
autorizam a rescisão do julgado, deve ser improvida a presente ação.

Sabe-se que a Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos 

limites das hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do 
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CPC/1973 (art. 966 do CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa 

julgada e do princípio da segurança jurídica.

Logo, para justificar a procedência da demanda rescisória nos termos 

do art. 966, V, do CPC/2015, a violação a lei deve ser de tal modo evidente que 

afronte o dispositivo legal em sua literalidade, o que não ocorreu na hipótese em 

exame, não se admitindo, portanto, a mera ofensa reflexa ou indireta.

E ainda, a prova nova apta a aparelhar a Ação Rescisória, fundada no 

art. 966, VII, do CPC/2015, diz respeito àquela que, já existente à época da decisão 

rescindenda, era ignorada pelo autor ou dela não pôde fazer uso, por motivos alheios 

à sua vontade, apta, por si só, a lhe assegurar um pronunciamento jurisdicional 

distinto daquele proferido, situação aqui não verificada.

In casu, a Corte de origem pontuou que "não se trata, evidentemente, 

de documento novo ou desconhecido – até porque expedido durante o trânsito da 

ação rescindenda – que seja apto a ensejar instrução processual pela via da ação 

rescisória, tampouco garante, por si só, novo pronunciamento judicial sobre a 

questão, tendo em vista que coincide com períodos posteriores, durante o qual foi 

reconhecido o trabalho rural alegado" (fl. 1.862, e-STJ).

Nesse contexto, alterar a convicção formada pelo Tribunal a quo, a fim 

de reconhecer a existência de prova nova e ofensa a norma jurídica na espécie, 

demanda revolvimento de matéria fática, o que é inviável Recurso Especial, à luz do 

óbice contido na Súmula 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO RESCISÓRIA (ART. 485, INCS. VII 
E IX, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). APOSENTADORIA POR IDADE 
A RURÍCOLA. ERRO DE FATO E DOCUMENTAÇÃO NOVA: NÃO 
OCORRÊNCIA E/OU CARACTERIZAÇÃO. DOCUMENTOS NOVOS 
JUNTADOS AO AUTOS. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE RURAL 
PELA AUTORIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
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DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...) II - A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, 
quando o acórdão rescindendo considera fato não existente ou tem por não 
existente fato efetivamente ocorrido, desde que sobre esse fato não tenha havido 
controvérsia ou pronunciamento judicial, trata-se de um erro de percepção e não 
de um critério interpretativo do juiz.

III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
não constatou a presença de documentos novos juntados aos autos aptos à 
comprovação de atividade rural pela parte autora, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

IV - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

V - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

(...) VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.636.816/SP, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/9/2019, DJe de 11/9/2019.)

Saliente-se que a Ação Rescisória não é instrumento processual apto a 

corrigir eventual injustiça da decisão rescindenda, má interpretação dos fatos, 

reexaminar as provas ou complementá-las.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.305.752 / RS
Número Registro: 2023/0062260-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00011280920168160120 11280920168160120 50105118520214040000

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOACIRA HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOACIRA HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA38436761 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/09/2023 00:28:26
Código de Controle do Documento: ab5708b7-16cc-408d-a90c-a89f86cb6707



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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